
DOUTRINA
COMPLETA
DOUTRINA
COMPLETA
DOUTRINA
COMPLETACOMPLETA

8a

Edição
2018

Sobre a Importância da Coleção
COMO PASSAR

A Coleção COMO PASSAR é, hoje, líder 
no segmento de preparação para con-
cursos públicos por meio da resolu-
ção de questões de provas anteriores. 
Dezenas de milhares de examinandos 
que estudaram pelas obras obtiveram 
aprovação e atingiram seus objetivos.

Esses resultados decorrem do esforço 
e da experiência dos coordenadores 
e dos demais autores, bem como das 
características especiais de nossas 
obras, que são as únicas no mercado 
que trazem tamanho número de dis-
ciplinas, além da classifi cação dos te-
mas e subtemas ao máximo, possibili-
tando que o examinando estude cada 
assunto dos editais dos concursos de 
modo organizado e planejado.

Tudo sem contar o enorme custo-be-
nefício de juntar tanto conteúdo num 
volume apenas, reduzindo custos e 
gasto de papel, de modo a gerar para 
o consumidor economia, respeito ao 
meio ambiente e praticidade. É por 
isso que os estudantes vêm chaman-
do nosso livro de “O Melhor Amigo do 
Concurseiro”, num reconhecimento 
claro da indispensabilidade da obra 
para quem deseja ser aprovado em 
concursos públicos e OAB.
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Sobre SUPER-REVISÃO OAB
A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a teoria, b) ler a letra 
da lei, e c) treinar. As obras da coleção COMO PASSAR cumprem muito bem os dois últimos papéis, pois 
trazem número expressivo de questões comentadas alternativa por alternativa, inclusive com a indicação de 
dispositivos legais a serem lidos. Porém, só o treinamento e a leitura de lei não são sufi cientes. É necessário 
também “entender a teoria”.

Por isso, a presente obra foi concebida exatamente para cumprir esse papel: trazer para você uma Super-Re-
visão da Teoria, possibilitando uma preparação completa para você atingir seu objetivo, que é a aprovação 
no exame.

Estudando pelo livro você certamente estará mais preparado para enfrentar o momento decisivo, que é o 
dia do seu exame.

O livro traz as 19 disciplinas do Exame de Ordem, incluindo as novas de Ética Profi ssional de acordo com o 
Novo CED, Novo Direito Processual Civil atualizado pela Lei 13.256/2016, Hermenêutica, Filosofi a do Direito 
e, claro, a reforma trabalhista.

Além disso, ele foi construído com foco exclusivo no Exame de Ordem, a partir de estatísticas deste e das 
preferências da organizadora.

Tudo isso sem contar que apresenta um conteúdo forte, porém altamente sistematizado, sem prejuízo de 
trazer a jurisprudência atualizada de interesse para o exame.

Esta obra traz, ainda, duas novidades aos nossos leitores: 1) os SHORT VIDEOS, que são diversos vídeos de 
curta duração com dicas de TEMAS SELECIONADOS e 2) ATUALIZAÇÃO em PDF ou VÍDEO para complementar 
os estudos.

Trata-se, assim, da Revisão dos Sonhos de quem vai fazer o Exame de Ordem!

•  Todas disciplinas da OAB
num único volume

•  Doutrina altamente 
sistematizada

•  Jurisprudência recente

•  Conteúdo completo
e focado no edital
da OAB

•  Temas escolhidos com 
base na estatística
do exame
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A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a 
teoria, b) ler a letra da lei, e c) treinar. As obras da coleção “Como Passar” cumprem muito bem 
os dois últimos papéis, pois trazem número expressivo de questões comentadas alternativa por 
alternativa, inclusive com a indicação de dispositivos legais a serem lidos. Porém, só o treinamento 
e a leitura de lei não são suficientes. É necessário também “entender a teoria”.

Por isso, a presente obra foi concebida exatamente para cumprir esse papel: trazer para você 
uma Super-Revisão da Teoria, possibilitando uma preparação completa para você atingir seu objetivo, 
que é a aprovação no exame.

Estudando pelo livro você certamente estará mais preparado para enfrentar o momento decisivo, 
que é o dia do seu exame.

O livro traz as 19 disciplinas do Exame de Ordem, incluindo capítulo de Ética com as alterações 
introduzidas pelo Novo Código de Ética e Disciplina e as posteriores Resoluções do Conselho Federal 
da OAB, além de capítulo com o Novo Direito Processual Civil atualizado pela Lei 13.363/16, 
Hermenêutica e Filosofia do Direito.

Além disso, ele foi construído com foco exclusivo no Exame de Ordem, a partir de estatísticas 
deste e das preferências da organizadora.

Tudo isso sem contar que apresenta um conteúdo forte, porém altamente sistematizado, sem 
prejuízo de trazer a jurisprudência atualizada de interesse para o exame.

Trata-se, assim, da Revisão dos Sonhos de quem vai fazer o Exame de Ordem!

Wander Garcia e Ana Paula Garcia
Coordenadores

Apresentação
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1. Ética Profissional
Arthur Trigueiros

1.	ÉTICA PROFISSIONAL E OS PRINCIPAIS 
DIPLOMAS NORMATIVOS QUE REGEM A 
MATÉRIA

1.1.	 Conceito de ética 1

A ética traduz a ideia de um “comportamento ideal”. 
Trazendo ao Direito, temos a denominada Ética Profissional, 
que corresponde ao “código de conduta” que o operador do 
Direito deve seguir.

Trata-se, enfim, de um conjunto de normas e princípios 
que devem pautar o comportamento do homem em suas rela-
ções com seus semelhantes.

1.2.	 A noção de deontologia jurídica
Para os fins de nossa obra, o que nos interessa sobremaneira 

é o estudo não da “ética geral”, aqui tomada, como visto no item 
anterior, como um conjunto de “normas comportamentais”, mas 
sim da ética voltada para a denominada “deontologia jurídica”.

Deontologia (do grego δέον, translit. deon “dever, obriga-
ção” + λόγος, logos, “ciência”), na filosofia moral contemporâ-
nea, é uma das teorias normativas segundo as quais as escolhas 
são moralmente necessárias, proibidas ou permitidas. Portanto 
inclui-se entre as teorias morais que orientam nossas escolhas 
sobre o que deve ser feito.

O termo foi introduzido em 1834, por Jeremy Bentham, 
para referir-se ao ramo da ética cujo objeto de estudo são os 
fundamentos do dever e as normas morais. É conhecida tam-
bém sob o nome de “Teoria do Dever”. É um dos dois ramos 
principais da Ética Normativa, juntamente com a axiologia.

Pode-se falar, também, de uma deontologia aplicada, caso 
em que já não se está diante de uma ética normativa, mas sim 
descritiva e inclusive prescritiva. Tal é o caso da chamada 
“Deontologia Profissional”.

A deontologia em Kant fundamenta-se em dois conceitos 
que lhe dão sustentação: a razão prática e a liberdade. Agir por 
dever é o modo de conferir à ação o valor moral; por sua vez, 
a perfeição moral só pode ser atingida por uma vontade livre. 
O imperativo categórico no domínio da moralidade é a forma 
racional do “dever-ser”, determinando a vontade submetida à 
obrigação. O predicado “obrigatório” da perspectiva deonto-
lógica designa na visão moral o “respeito de si”.

A deontologia também se refere ao conjunto de princípios 
e regras de conduta — os deveres — inerentes a determinada 
profissão. Assim, cada profissional está sujeito a uma deonto-
logia própria a regular o exercício de sua profissão, conforme 
o Código de Ética de sua categoria. Nesse caso, é o conjunto 
codificado das obrigações impostas aos profissionais de 
determinada área, no exercício de sua profissão. São normas 

1.	 Este capítulo está totalmente adaptado ao Novo Código de Ética e 
Disciplina e às posteriores Resoluções do Conselho Federal da OAB. 
Também fizemos as necessárias adaptações com relação ao Novo 
CPC (Lei 13.105/2015), indicando-se os artigos correspondentes do 
CPC/1973.

estabelecidas pelos próprios profissionais, tendo em vista não 
exatamente a qualidade moral, mas a correção de suas inten-
ções e ações, em relação a direitos, deveres ou princípios, nas 
relações entre a profissão e a sociedade. O primeiro Código 
de Deontologia foi feito na área médica, nos Estados Unidos, 
em meados do século XX.

1.3.	 A deontologia jurídica aplicada ao advogado
O objetivo da presente obra é analisar, de forma clara e 

objetiva, todo o conjunto de normas e princípios que regem a 
atuação profissional do ADVOGADO, bem como das demais 
pessoas (naturais ou jurídicas) que se submetem ao arcabouço 
normativo instaurado pelo Estatuto da Advocacia e a Ordem 
dos Advogados do Brasil (EAOAB – Lei 8.906/1994).

1.4.	 Principais diplomas normativos que regem a 
Ética Profissional

Os principais diplomas normativos de nossa matéria são:
a) Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil 
(abreviatura: EAOAB) – Lei 8.906/1994;
b) Código de Ética e Disciplina (abreviatura: CED) – editado 
pelo Conselho Federal da OAB; e
c) Regulamento Geral – editado pelo Conselho Federal da 
OAB.

Perceba que o Estatuto da Advocacia, embora leve o nome 
de “estatuto”, transmitindo a impressão de que se trata de um 
conjunto de regras a serem observadas interna corporis, tem 
status de lei ordinária, e, portanto, de observância geral.

Já o Código de Ética e Disciplina, embora leve o nome de 
“código”, transmitindo a impressão de que se trata de uma “lei”, 
não o é. Os diversos dispositivos nele previstos decorrem de 
atividade normativa do Conselho Federal da OAB, considerado 
seu “órgão de cúpula”, cujas competências, entre outras, é a 
de editar e alterar o Código de Ética (art. 54, V, EAOAB – Lei 
8.906/1994).

Por fim, o Regulamento Geral, como o próprio nome 
sugere, também editado pelo Conselho Federal da OAB (art. 
54, V, EAOAB – Lei 8.906/1994), é o diploma abrangente dos 
procedimentos, estrutura organizacional e atribuições dos 
órgãos internos, e de todas as matérias que sejam suscetíveis 
às mudanças do tempo e das necessidades que se impuserem 
(LÔBO, 2007).

2.	ADVOCACIA E ATIVIDADES PRIVATIVAS DE 
ADVOCACIA

2.1.	 Preliminarmente: da denominação de 
advogado

Na sábia docência de Rui Barbosa, o primeiro advogado foi 
o primeiro homem que, com a influência da razão e da palavra, 
defendeu os seus semelhantes contra a injustiça, a violência e 
a fraude (RAMOS, 2009).

Embora não se possa precisar o momento exato em que a 
advocacia surgiu, o fato é que, de uma forma ou de outra, é da 
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essência do homem defender seus semelhantes, rechaçando as 
injustiças ou buscando implementar seus direitos, ainda que 
não positivados.

Etimologicamente, a denominação “advogado” deriva do 
latim advocatus (vocati ad), que significa basicamente “inter-
ceder a favor de” (RAMOS, 2009).

Assim, em simples palavras, o advogado é o profissional do 
direito que, se valendo da razão e de todo o arcabouço jurídico, 
tem por escopo precípuo interceder a favor de alguém, a fim 
de garantir a defesa de seus direitos. 

2.1.1.	 Princípios que regem a advocacia
Com fundamento no art. 2º do EAOAB, extraem-se os 

seguintes princípios reitores da atividade de advocacia:
a) indispensabilidade – nos termos do art. 133, CF, o advogado 
é personagem indispensável à administração da justiça. Meta-
foricamente, pode-se dizer que o juiz simboliza o Estado, o 
promotor, a lei, e o advogado, o povo (LÔBO, 2007);
b) inviolabilidade – também com base no art. 133, CF, ao 
advogado é garantida a sua inviolabilidade por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, tal como veremos no 
Item 6 – Direitos dos advogados, infra;
c) função social – sendo o advogado indispensável à administra-
ção da justiça, emerge a nítida função pública que desempenha, 
e, por que não, função social, ainda que no seu ministério 
privado (art. 2º, § 1º, EAOAB). Assim, a advocacia, além de 
profissão, é múnus, pois cumpre o encargo indeclinável de 
contribuir para a realização da justiça, ao lado do patrocínio 
da causa, quando atua em juízo (LÔBO, 2007);
d) independência – a despeito de o advogado prestar um serviço 
público, isso não o torna vinculado ao Estado (lato sensu). Ao 
contrário, trata-se de profissional que deverá atuar com inde-
pendência, devendo buscar a adequada solução ao litígio.

2.2.	 Aspectos constitucionais referentes à 
advocacia

A figura do advogado e a atividade por ele desenvolvida 
vêm previstas no art. 133 da CF: “o advogado é indispensável 
à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei”.

Trata-se de inegável “função pública”, visto que a própria 
CF previu a advocacia como instituição indispensável à admi-
nistração da justiça. Como dizem alguns autores, a atividade 
do advogado configura verdadeiro múnus público.

É bom que se diga que nossa Carta Magna, além de tratar 
do advogado “profissional liberal” (art. 133), cuidou de prever 
a denominada “Advocacia Pública” (arts. 131 e 132) e a “Defen-
soria Pública” (arts. 134 e 135).

2.3.	 Das atividades privativas de advocacia (arts. 
1º a 4º, EAOAB – Lei 8.906/1994; arts. 1º a 8º, 
Regulamento Geral)

A palavra “advogado” e o exercício da atividade de advoca-
cia são PRIVATIVOS dos inscritos na Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), conforme reza art. 3º do EAOAB.

Atenção
De acordo com o art. 1º do EAOAB, consideram-se ativi-

dades privativas de advocacia:
I – postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos 
juizados especiais;

II – as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas; 
III – visar atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas 
(§ 3º). 

2.3.1.	 Da postulação em juízo
Como visto no item anterior, considera-se a primeira 

atividade privativa de advocacia a postulação perante qualquer 
órgão do Poder Judiciário, inclusive juizados especiais.

Esclarece-se, por oportuno, que a atividade de postulação 
significa o ato de pedir ou exigir a prestação jurisdicional do 
Estado (LÔBO, 2007), exigindo-se qualificação técnica, qual 
seja, a de advogado.

Pela redação do dispositivo legal (art. 1º, I, EAOAB)2, fica 
nítida a intenção do legislador de atribuir ao advogado a tarefa 
exclusiva – e o monopólio – de atuação perante qualquer órgão 
do Poder Judiciário. Em simples palavras, tomando a literali-
dade da lei, apenas o advogado pode representar alguém em 
juízo, e ninguém mais! 

Deve-se entender por órgãos do Poder Judiciário, con-
forme enuncia o art. 92, CF:

I – o Supremo Tribunal Federal;
I-A – o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Emenda 
Constitucional 45, de 2004)
II – o Superior Tribunal de Justiça;
II-A –  o Tribunal Superior do Trabalho;
III – os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;
IV – os Tribunais e Juízes do Trabalho;
V – os Tribunais e Juízes Eleitorais;
VI – os Tribunais e Juízes Militares;
VII – os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e 
Territórios.

Em verdade, o que fez o art. 1º, I, EAOAB foi explicitar 
e regulamentar o alcance do já citado art. 133, CF, que, frise-
-se, enuncia ser o advogado indispensável à administração da 
justiça. Em suma, a lei impõe a interveniência do advogado 
em toda postulação judicial, afastando-se, pois, a postulação 
direta das partes (autor e réu).

No entanto, com relação à primeira atividade privativa de 
advocacia em comento, é importante registrar que o STF, no 
julgamento da ADIn 1.127-8, reconheceu a inconstituciona-
lidade da expressão “qualquer” inserida no art. 1º, I, EAOAB. 
Assim, aquele “monopólio” de acesso ao Judiciário apenas pelo 
advogado caiu por terra.

Destarte, embora a regra seja a de que a atividade de 
postulação em juízo caiba ao advogado, representando as 
partes, há algumas exceções que devem ser bem estudadas e 
destacadas, sob pena de o leitor enganar-se com a falsa ideia 
de “monopólio” de acesso ao Poder Judiciário pelo advogado.

Vamos às exceções!

2.3.1.1.	 Postulação perante os juizados especiais
De acordo com o art. 98, I, CF, a União, os Estados-

-membros, o Distrito Federal e os Territórios deverão criar os 
“juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e 
leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execu-

2.	 Art. 1º São atividades privativas de advocacia: I – a postulação a órgão 
do Poder Judiciário e aos juizados especiais; (Vide ADIN 1.127-8)
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ção de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais 
de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral 
e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a 
transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de 
primeiro grau”.

O que se vê desse excerto legal é que a União e os Estados-
-membros e o DF deverão criar dois tipos de juizados especiais:
a) cíveis, para o julgamento e execução de causas de menor 
complexidade; e
b) criminais, para o julgamento e execução das infrações penais 
de menor potencial ofensivo.

Considerando que o STF, em 2006, julgou definitivamente 
a ADIn 1.127-8, proposta pela AMB (Associação dos Magis-
trados do Brasil), até mesmo em razão de superveniência 
legislativa à edição do Estatuto da OAB, quais sejam, a Lei 
9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no 
âmbito estadual) e a Lei 10.259/2001 (Lei dos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais no âmbito federal), afastou-se do “mono-
pólio” do acesso ao Judiciário pelos advogados a postulação 
perante os juizados especiais.

Assim, em matéria de “juizados especiais”, podemos afir-
mar que a regra é a desnecessidade de intervenção do advogado 
para a assistência e representação judicial das partes. 	

Isso pelo fato de a Lei 9.099/1995, em seu art. 9º, haver 
estabelecido que a assistência das partes por advogado é obri-
gatória apenas nas causas com valores superiores a 20 (vinte) 
salários mínimos, apenas em 1º grau de jurisdição (em grau 
recursal, independentemente do valor da causa, a participação 
do advogado é imprescindível).

Também, a Lei 10.259/2001, regulamentadora dos juizados 
especiais cíveis e criminais no âmbito federal, em seu art. 10, 
permite que as partes designem, por escrito, representantes 
para a causa, advogado ou não.

Inconformada com a redação de referido dispositivo legal, 
a OAB, por intermédio de seu Conselho Federal, ajuizou a 
ADIn 3.168 perante o STF, no ano de 2004, a qual, julgada 
no mérito, reconheceu a constitucionalidade do aludido dis-
positivo legal, excetuadas as ações de índole criminal. Assim, 
em matéria de “juizados especiais cíveis” no âmbito federal, a 
representação das partes por advogado é desnecessária em 1º 
grau de jurisdição (até o limite máximo de 60 salários míni-
mos), sendo, porém, necessária em grau recursal. Já nos feitos 
criminais que tramitam perante os juizados especiais federais, 
a representação judicial das partes por advogado é indispensá-
vel (tal foi a conclusão do STF ao julgar a ADIn em questão).

Em suma, para uma rápida compreensão do leitor:
a) nos juizados especiais cíveis (JEC), no âmbito estadual, 
nas causas de até vinte salários mínimos, nos termos do art. 9º 
da Lei 9.099/1995, não é necessária a assistência de advogado 
às partes. Contudo, em segunda instância (turmas recursais), 
exige-se a assistência das partes por advogado;
b) nos juizados especiais cíveis no âmbito federal (Lei 
10.259/2001), cujo valor máximo de alçada é de sessenta salá-
rios mínimos, não se faz necessária a presença de advogado. 
Porém, tal como ocorre no âmbito estadual, em segunda ins-
tância, independentemente do valor da causa, as partes devem 
ser representadas por advogado;
c) nos juizados especiais criminais, o STF, no julgamento da 
precitada ADIn 3.168 (Min. Rel. Joaquim Barbosa), entendeu 

que a presença do advogado é obrigatória, visto que a defesa 
técnica é imprescindível em matéria criminal.

2.3.1.2.	 Impetração de habeas corpus
O art. 5º, LXVIII, CF, dispõe: “conceder-se-á “habeas 

corpus” sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder”.

Como é sabido, o habeas corpus é um dos principais instru-
mentos (e remédio constitucional!) de proteção à liberdade de 
locomoção. Por essa razão, o próprio EAOAB, em seu art. 1º, § 
1º, afastou a necessidade de interveniência do advogado para seu 
manejo, podendo, pois, qualquer pessoa impetrá-lo em seu pró-
prio favor ou em favor de terceiro que se achar com sua liberdade 
de locomoção efetivamente restringida ou ameaçada de sê-lo.

Destaca-se que a impetração de habeas corpus poderá ser 
diretamente realizada perante qualquer instância ou tribunal, 
inclusive perante as instâncias extraordinárias (STJ e STF), 
visto que referido remédio constitucional não pode ter seu 
alcance restringido em razão da exigência de representação 
processual por advogado.

Atenção
Não pode o leitor confundir a desnecessidade de advogado 

para impetrar habeas corpus com outras ações de índole cons-
titucional, tais como o mandado de segurança, a ação popular, 
o mandado de injunção e o habeas data, nas quais a capacidade 
postulatória (leia-se: a obrigatoriedade de representação das 
partes por advogado) se faz necessária!

2.3.1.3.	 Postulação perante a Justiça do Trabalho
Dispõe o art. 791 da CLT que “os empregados e empre-

gadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do 
Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final”.

Pela redação dada ao referido dispositivo legal, tanto 
reclamante quanto reclamado podem deduzir suas pretensões 
em juízo independentemente de advogado, já que poderão 
fazê-lo “pessoalmente”. Aqui, estamos diante do denominado 
jus postulandi, ou seja, direito de postular.

Não se trata de instituto privativo da Justiça do Traba-
lho. Basta relembrar que nos juizados especiais admite-se a 
postulação direta das partes (autor ou réu) nas hipóteses já 
anteriormente destacadas (item 2.3.1.1. supra), bem como no 
caso de impetração de habeas corpus.

Atenção
Assim, podemos afirmar que, em regra, a atuação do advo-

gado é prescindível (leia-se: dispensável) na Justiça do Traba-
lho. Contudo, algumas ressalvas devem ser feitas, decorrentes, 
sobretudo, da Súmula 425 do TST: “O jus postulandi das partes, 
estabelecido no art. 791 da CLT, limita-se às Varas do Traba-
lho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, não alcançando a 
ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de segurança e os 
recursos de competência do Tribunal Superior do Trabalho”.

Já se assentou de há muito na jurisprudência do TST que 
o referido art. 791 da CLT tem aplicabilidade para a instância 
ordinária, assim consideradas as Varas do Trabalho (1ª ins-
tância) e os Tribunais Regionais do Trabalho (2ª instância), 
sendo necessária a postulação por intermédio de advogado 
na instância extraordinária, ou seja, o Tribunal Superior do 
Trabalho, bem como em determinadas ações (mandados de 
segurança, ação rescisória e ação cautelar).
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Em resumo, na Justiça do Trabalho, em razão do jus 
postulandi, não se exige a capacidade postulatória às partes 
(representação por meio de advogado). No entanto, consoante 
entendimento cristalizado na já citada Súmula 425 do TST, a 
postulação direta pelas partes limita-se às Varas do Trabalho 
e aos Tribunais Regionais do Trabalho (leia-se: instâncias 
ordinárias), não alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, 
o mandado de segurança e os recursos de competência do 
Tribunal Superior do Trabalho (instância extraordinária).

2.3.1.4.	 Postulação perante a Justiça de Paz
A Justiça de Paz não integra a função jurisdicional do 

Estado, tendo como incumbência principal, de acordo com o 
art. 98, II, CF, celebrar casamentos.

O STF, no julgamento da ADIn 1.127-8, excluiu do art. 1º, 
I, do EAOAB a postulação perante a Justiça de Paz; vale dizer, 
não é necessário que os pleitos deduzidos a um juiz de paz o 
sejam por intermédio de advogado.

2.3.1.5.	 Propositura de ação de alimentos
Nos termos do art. 2º da Lei 5.478/1968 (Lei de Alimen-

tos), o credor, pessoalmente ou por intermédio de advogado, 
dirigir-se-á ao juiz competente, qualificando-se, e exporá suas 
necessidades, provando apenas o parentesco ou a obrigação 
de alimentar do devedor, indicando seu nome e sobrenome, 
residência ou local de trabalho, profissão e naturalidade, quanto 
ganha aproximadamente ou os recursos de que dispõe.

Da redação do dispositivo legal referido, vê-se claramente 
que há a possibilidade de o credor de alimentos demandar 
pessoalmente contra o devedor, ou seja, sem a necessidade de 
representação por advogado. 

2.3.1.6.	 Propositura de revisão criminal e medidas 
protetivas da Lei Maria da Penha

De acordo com a doutrina e a jurisprudência, admite-se 
o ajuizamento de revisão criminal, cuja natureza jurídica é de 
ação autônoma de impugnação, prevista nos arts. 621 e seguin-
tes, CPP, independentemente de representação por advogado.

Trata-se de verdadeira “ação rescisória” de índole crimi-
nal, movida necessariamente após o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória, a fim de restabelecer o status 
dignitatis de réu indevidamente condenado. Dada a relevância 
do instrumento em comento, não se exige a capacidade postu-
latória como pressuposto processual subjetivo da parte autora.

Também não exige intermediação de advogado a pos-
tulação de medidas protetivas da Lei Maria da Penha (Lei 
11.340/2006), que, em seu art. 19, autoriza a própria ofendida 
(mulher, vítima de violência doméstica) a requerer a concessão, 
pelo juiz, das medidas de urgência previstas nos arts. 22 e 23 
de aludido diploma legal.

2.3.1.7.	 Atuação do advogado nas separações, 
divórcios, inventários, extinção de união 
estável e usucapião extrajudiciais

Questão interessante que se pode colocar é a da neces-
sidade – ou não – de o advogado assistir os interessados em 
inventários, separações, divórcios consensuais e extinção de 
união estável extrajudiciais.

A resposta é positiva. Nos termos dos arts. 610, §2º e 733, § 
2º, ambos do Novo CPC (correspondentes aos arts. 982, § 1º e 

1124-A, § 2º, do CPC/1973), a escritura pública de inventários 
e partilhas consensuais, bem assim a de divórcio ou separação 
consensuais e a de extinção de união estável, dependerá, para 
sua lavratura, de as partes interessadas estarem assistidas por 
advogado ou defensor público.

Assim, em conclusão, referidas atividades – de assistência 
das partes interessadas nos inventários e partilhas, divórcios, 
separações e extinção de união estável consensuais extrajudi-
ciais - são privativas de advocacia.

Também é atividade que pode ser considerada privativa de 
advocacia a apresentação de requerimento de usucapião extraju-
dicial, nos termos do novel art. 1.071 do Novo CPC, que acres-
centou o art. 216-A à Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/73).

2.3.2.	 Assessoria, Consultoria e Direção jurídicas
Trata-se da segunda atividade privativa de advocacia, 

definida no art. 1º, II, EAOAB e reforçada pelo art. 7º do 
Regulamento Geral. 

O novel Estatuto veio regular formalmente essas situa-
ções em que o profissional presta seus serviços num tipo de 
atividade que se poderia aqui chamar de advocacia preventiva 
(RAMOS, 2009).

Assim, objetivando prevenir futuros litígios, não é raro 
que advogados sejam procurados para que elaborem pareceres 
ou esclareçam, em consultas marcadas em seus escritórios de 
trabalho, questões jurídicas que lhes sejam postas.

Também se insere no espectro das atividades privativas de 
advocacia a direção jurídica, por advogados, de órgãos públi-
cos ou mesmo empresas privadas, que por vezes dispõem de 
departamento jurídico com corpo de advogados e estagiários.

Portanto, o bacharel em direito, sem a devida inscrição nos 
quadros da OAB como advogado, não pode prestar sozinho 
qualquer tipo de atividade privativa de advocacia, sob pena de 
responder disciplinarmente e até criminalmente por exercício 
ilegal da profissão (art. 47 da Lei das Contravenções Penais – 
Decreto-Lei 3.688/1941). 

2.3.3.	 Vistos em atos e contratos constitutivos de 
pessoas jurídicas

Finalmente, quanto à última atividade privativa de advoca-
cia, chamamos a atenção para o fato de que os atos e contratos 
constitutivos de pessoas jurídicas (contratos sociais, estatutos 
etc.) somente serão admitidos a registro, sob pena de nulidade, 
se visados (leia-se: assinados) por advogados. 

Assim, compete ao advogado analisar o preenchimento 
das exigências legais dos atos constitutivos de pessoas jurídi-
cas, sem o que, repita-se, não poderão ser levados a registro 
perante os órgãos competentes (ex.: Cartórios de Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas; Junta Comercial etc.).

Impende ressaltar que o art. 2º, parágrafo único, do 
Regulamento Geral dispõe que estão impedidos de exercer a 
atividade em comento (qual seja, a de visar atos constitutivos de 
pessoas jurídicas) os advogados que prestem serviços a órgãos 
ou entidades da Administração Pública direta ou indireta, da 
unidade federativa a que se vincule a Junta Comercial, ou a 
quaisquer repartições administrativas competentes para o 
mencionado registro.

Podemos, portanto afirmar que, em regra, os atos e con-
tratos constitutivos de pessoas jurídicas exigem a participação 
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do advogado, que deverá visá-los (leia-se: assiná-los), anuindo 
com seus conteúdos. Porém, a única exceção encontrava-se 
disciplinada na Lei 9.841/1999, que, revogada pela Lei Com-
plementar 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa 
e Empresa de Pequeno Porte), passou a prever que, em se 
tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, ficará 
dispensada a obrigatoriedade de os atos constitutivos serem 
visados por advogados.

2.3.4.	 Resumo das atividades privativas de 
advocacia

Em resumo, as atividades privativas de advocacia, desta-
cando-se as exceções, são:

I – Postulação perante os órgãos do Poder Judiciário, 
ressalvados:
a) impetração de habeas corpus (qualquer instância ou tri-
bunal);
b) ações perante os juizados especiais cíveis, nas causas de até 
vinte salários mínimos, em 1ª instância, no âmbito estadual, 
ou, no caso dos juizados especiais cíveis no âmbito federal, até 
sessenta salários mínimos; 
c) formulação de pedidos perante a Justiça de Paz;
d) ações perante a Justiça do Trabalho (apenas nas instâncias 
ordinárias – Varas do Trabalho e TRTs, exigindo-se o advogado 
nos recursos de competência do TST e em determinadas ações 
- mandados de segurança, ações cautelares e ações rescisórias);
e) propositura de ação de alimentos;
f) propositura de revisão criminal e pedido de medidas pro-
tetivas de urgência (Lei Maria da Penha);

II – Assessoria, consultoria e direção jurídicas (empresas 
públicas, paraestatais ou privadas);

III – Visar atos constitutivos de pessoas jurídicas, exceto:
a) microempresas;
b) empresas de pequeno porte.

IV – Acompanhamento de inventários, separações, 
divórcios, extinção de união estável e usucapião extrajudiciais. 

2.4.	 Advocacia vinculada a outras atividades
De acordo com o art. 1º, § 3º, do EAOAB, é terminan-

temente proibida a divulgação da advocacia vinculada a 
quaisquer outras atividades (ex.: contabilidade, imobiliárias, 
assessoria de imprensa etc.), ainda que sem fins lucrativos. 

Tal vedação objetiva, em última análise, garantir o sigilo 
profissional, a inocorrência de captação de clientela e, também, 
impedir que a profissão possa ser de alguma forma vulgarizada 
(RAMOS, 2009).

Prova disso é que o CED, em seus arts. 39 a 47, estabelece 
os princípios e regras norteadoras da publicidade na advoca-
cia, reforçando-se a previsão estatutária no sentido de que é 
vedada a sua divulgação em conjunto com outras atividades 
(art. 40, IV).

2.5.	 A inviolabilidade do advogado
Como dissemos anteriormente, o exercício da atividade 

de advocacia, embora não configure função similar à de um 
funcionário público, é inegável função social, caracterizadora 
de um múnus público.

Por esse motivo, o advogado, no exercício da profissão, 
é inviolável por seus atos e manifestações, no exercício da 

profissão. Possui, pois, imunidade penal no tocante aos crimes 
de injúria, difamação e desacato (por força da ADIn 1.127-8, 
ajuizada perante o STF, foi desconsiderada essa última infração 
penal, ou seja, o advogado responde por desacato, ainda que o 
pratique no exercício da função).

Veremos melhor a questão da inviolabilidade material 
(ou penal) do advogado no item atinente aos direitos e prer-
rogativas.

2.6.	 Da Advocacia pública
Nos termos do art. 3º, § 1º, do EAOAB, exercem a 

atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, 
além do regime próprio a que se subordinem, os integrantes 
da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda 
Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e 
Consultorias Jurídicas dos Estados, do DF, dos Municípios 
e das respectivas entidades de administração indireta e 
fundacional.

Ainda, os arts. 9º e 10, ambos do Regulamento Geral, 
igualmente tratam da denominada “advocacia pública”, 
reforçando quem são considerados os seus integrantes, bem 
assim a submissão de todos eles não apenas ao regime jurí-
dico próprio de suas carreiras, instaurado pelas respectivas 
leis orgânicas, mas também ao regime ético instaurado pelo 
Estatuto da OAB, Código de Ética, Regulamento Geral e 
Provimentos editados pelos órgãos da OAB.

De acordo com o Provimento 114/2006, do Conselho 
Federal da OAB, a advocacia pública é exercida por advogado 
inscrito na OAB, que ocupe cargo ou emprego público ou de 
direção de órgão jurídico público, em atividade de representa-
ção judicial, de consultoria ou de orientação judicial e defesa 
dos necessitados. 

Conforme o art. 2º do provimento em questão, exercem 
atividades de advocacia pública, sujeitos ao presente provi-
mento e ao regime legal a que estejam submetidos: 
I – os membros da Advocacia-Geral da União, da Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional, da Procuradoria-Geral Federal, 
da Consultoria-Geral da União e da Procuradoria-Geral do 
Banco Central do Brasil; 
II – os membros das Defensorias Públicas da União, dos Esta-
dos e do Distrito Federal; 
III – os membros das Procuradorias e Consultorias Jurídicas 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das res-
pectivas entidades autárquicas e; 
IV – os membros das Procuradorias e Consultorias Jurídicas 
junto aos órgãos legislativos federais, estaduais; 
V – aqueles que sejam estáveis em cargo de advogado, por 
força do art. 19 do ADCT.

Ainda, de acordo com o art. 3º do mesmo ato normativo, o 
advogado público deve ter inscrição principal perante o Con-
selho Seccional da OAB em cujo território tenha lotação (ex.: 
se “A” é Procurador do Estado de São Paulo, deve ter inscrição 
principal junto à OAB/SP).

Destaque-se, por oportuno, que a aprovação em concurso 
público de provas e de provas e títulos para cargo de advogado 
público não elimina a necessidade de aprovação em exame de 
ordem para inscrição em Conselho Seccional da OAB onde 
tenha domicílio ou deva ser lotado. Nota-se inexistir qualquer 
“protecionismo” ao advogado público. Tanto é verdade que, 
na maior parte dos concursos para provimento de cargos das 
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carreiras integrantes da advocacia pública, é requisito para a 
posse ser inscrito na OAB. 

Importante ressaltar, contudo, que, nos termos do Provi-
mento 167/2015, do Conselho Federal da OAB, que alterou 
o Provimento 144/20113, dando nova redação ao art. 6º, § 2º, 
deste último, assinalou-se que ficam dispensados do Exame 
de Ordem os advogados públicos aprovados em concurso 
público de provas e títulos realizado com a efetiva participação 
da OAB, e que estejam há mais de 05 (cinco) anos no exercício 
da profissão. Porém, referidos advogados terão o prazo de 
06 (seis) meses, contados a partir da data da publicação do 
Provimento n. 167/2015-CFOAB, para regularização de suas 
inscrições perante a Ordem dos Advogados do Brasil, sob pena 
de decadência do direito.

É dever do advogado público a independência técnica, 
exercendo suas atividades de acordo com suas convicções 
profissionais e em estrita observância aos princípios constitu-
cionais da administração pública.

Importante anotar que no Novo Código de Ética, o Con-
selho Federal da OAB cuidou de prever um capítulo próprio 
sobre a Advocacia Pública, traçando relevantes regras em seu 
art. 8º. Confira-se:

As disposições deste Código obrigam igualmente os órgãos 
de advocacia pública, e advogados públicos, incluindo aqueles 
que ocupem posição de chefia e direção jurídica.

§ 1º O advogado público exercerá suas funções com inde-
pendência técnica, contribuindo para a solução ou redução de 
litigiosidade, sempre que possível.

§ 2º O advogado público, inclusive o que exerce cargo 
de chefia ou direção jurídica, observará nas relações com os 
colegas, autoridades, servidores e o público em geral, o dever 
de urbanidade, tratando a todos com respeito e consideração, 
ao mesmo tempo em que preservará suas prerrogativas e o 
direito de receber igual tratamento das pessoas com as quais 
se relacione

Por fim, mister ressaltar que o advogado público, por força 
do art. 30, I, do EAOAB, que será melhor explicado poste-
riormente, enquanto estiver em atividade, não poderá jamais 
exercer a advocacia contra a Administração Pública que o 
remunere ou a que esteja vinculada sua entidade empregadora. 
Trata-se de impedimento, gerador de uma proibição parcial 
para o desempenho da advocacia.

2.7.	 Do advogado estrangeiro
O Provimento 91/2000, editado pelo Conselho Federal 

da OAB, regulamenta o exercício da advocacia no Brasil por 
estrangeiros.

O estrangeiro profissional em direito, regularmente 
admitido em seu país a exercer a advocacia, somente poderá 
prestar tais serviços no Brasil após autorizado pela Ordem 
dos Advogados do Brasil, tratando-se, é bom que se diga, de 
autorização precária (vale dizer, não traduz um direito subjetivo 
de poder sempre exercer a advocacia em território nacional). 
Frise-se que referida autorização terá validade de 3 (três) anos, 
admitindo-se sua renovação.

Atenção
A única atividade que poderá ser desenvolvida pelo 

advogado estrangeiro é a prática de consultoria no direito 

3.	  Dispõe sobre o Exame de Ordem.

estrangeiro correspondente ao país ou estado de origem 
do profissional interessado, vedados expressamente, mesmo 
com o concurso de advogados ou sociedades de advogados 
nacionais, regularmente inscritos ou registrados na OAB:
I – o exercício do procuratório judicial;
II – a consultoria ou assessoria em direito brasileiro.

As sociedades de consultores e os consultores em direito 
estrangeiro não poderão aceitar procuração, ainda quando 
restrita ao poder de substabelecer a outro advogado.

A autorização para o desempenho da atividade de consul-
tor em direito estrangeiro será requerida ao Conselho Seccional 
da OAB do local onde for exercer sua atividade profissional, 
observado no que couber o disposto nos arts. 8º, incisos I, V, 
VI e VII, e 10 da Lei 8.906/1994 (EAOAB), exigindo-se ainda 
do requerente:
I – prova de ser portador de visto de residência no Brasil;
II – prova de estar habilitado a exercer a advocacia e/ou de 
estar inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados ou Órgão 
equivalente do país ou estado de origem; a perda, a qualquer 
tempo, desses requisitos importará na cassação da autorização 
de que cuida este artigo;
III – prova de boas conduta e reputação, atestadas em docu-
mento firmado pela instituição de origem e por 3 (três) 
advogados brasileiros regularmente inscritos nos quadros do 
Conselho Seccional da OAB em que pretender atuar;
IV – prova de não ter sofrido punição disciplinar, mediante cer-
tidão negativa de infrações disciplinares emitida pela Ordem 
dos Advogados ou Órgão equivalente do país ou estado em que 
estiver admitido a exercer a advocacia ou, na sua falta, mediante 
declaração de que jamais foi punido por infração disciplinar; 
a superveniência comprovada de punição disciplinar, no país 
ou estado de origem, em qualquer outro país, ou no Brasil, 
importará na cassação da autorização;
V – prova de que não foi condenado por sentença transitada em 
julgado em processo criminal, no local de origem do exterior e 
na cidade onde pretende prestar consultoria em direito estran-
geiro no Brasil; a superveniência comprovada de condenação 
criminal, transitada em julgado, no país ou estado de origem, 
em qualquer outro país, ou no Brasil, importará na cassação 
da autorização;
VI – prova de reciprocidade no tratamento dos advogados 
brasileiros no país ou estado de origem do candidato.

Poderá a Ordem dos Advogados do Brasil, ainda, soli-
citar outros documentos que entender necessários, devendo 
os documentos em língua estrangeira ser traduzidos para o 
vernáculo por tradutor público juramentado.

Os consultores em direito estrangeiro, regularmente auto-
rizados, poderão reunir-se em sociedade de trabalho, com o fim 
único e exclusivo de prestar consultoria em direito estrangeiro, 
observando-se para tanto o seguinte:
I – a sociedade deverá ser constituída e organizada de acordo 
com as leis brasileiras, com sede no Brasil e objeto social 
exclusivo de prestação de serviços de consultoria em direito 
estrangeiro;
II – os seus atos constitutivos e alterações posteriores serão 
aprovados e arquivados, sempre a título precário, na Seccional 
da OAB de sua sede social e, se for o caso, na de suas filiais, não 
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tendo eficácia qualquer outro registro eventualmente obtido 
pela interessada;
III – a sociedade deverá ser integrada exclusivamente por con-
sultores em direito estrangeiro, que deverão estar devidamente 
autorizados pela Seccional da OAB competente, na forma do 
Provimento em comento.

A sociedade poderá usar o nome que internacionalmente 
adote, desde que comprovadamente autorizada pela sociedade 
do país ou estado de origem. Ressalte-se ainda que ao nome 
da sociedade se acrescentará obrigatoriamente a expressão 
“Consultores em Direito Estrangeiro”.

2.8.	 Da advocacia pro bono
O art. 30 do Novo Código de Ética, bem como o Provi-

mento 166/2015 do Conselho Federal da OAB, estabeleceram 
a chamada advocacia pro bono, assim considerada a prestação 
gratuita, eventual e voluntária de serviços jurídicos em favor de 
instituições sociais sem fins econômicos e aos seus assistidos, 
sempre que os beneficiários não dispuserem de recursos para 
a contratação de profissional, bem como em favor de pessoas 
naturais que, igualmente, não dispuserem de recursos para, sem 
prejuízo do próprio sustento, contratador advogado (art. 30, §§1º 
e 2º do Novo CED e art. 1º do Provimento).

Assim, serão destinatários da advocacia pro bono tanto 
pessoas naturais, quanto jurídicas (instituições sociais sem 
fins econômicos, como, por exemplo ONG´s e OSCIPs), mas 
desde que desprovidas de recursos financeiros para o custeio 
de um advogado particular.

Não poderá a advocacia pro bono ser utilizada para fins 
político-partidários ou eleitorais, nem beneficiar instituições 
que visem a tais objetivos, ou como instrumento de publicidade 
para captação de clientela (art. 30, §3º).

Ao advogado que quiser exercer a advocacia pro bono, 
serão aplicáveis todos os dispositivos do EAOAB, Regulamento 
Geral, CED e Provimentos do Conselho Federal (art. 2º do 
Provimento 166/2015 do CFOAB).

Importante anotar que o Provimento referido é inaplicável 
à assistência jurídica pública, cometida à Defensoria Pública 
(arts. 134 e 135 da CF/1988), bem como à assistência judiciária 
decorrente de convênios celebrados pela Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (art. 3º do Provimento 166/2015).

Os advogados e os integrantes das sociedades de 
advogados e dos departamentos jurídicos de empresas que 
desempenharem a advocacia pro bono definida no art. 1º do 
Provimento 166/2015 estão impedidos de exercer a advoca-
cia remunerada, em qualquer esfera, para a pessoa natural 
ou jurídica que se utilize de seus serviços pro bono. Porém, 
o impedimento em questão cessará uma vez decorridos 03 
(três) anos do encerramento da prestação do serviço pro 
bono. Em qualquer circunstância, é vedado vincular ou 
condicionar a prestação de serviços pro bono à contratação 
de serviços remunerados (art. 4º, caput e §§ 1º e 2º, do Pro-
vimento 166/2015).

Finalmente, nos termos do art. 6º do Provimento sob 
enfoque, No exercício da advocacia pro bono, o advogado 
empregará o zelo e a dedicação habituais, de forma que a parte 
por ele assistida se sinta amparada e confie no seu patrocínio.

3.	DA INSCRIÇÃO NA OAB
3.1.	 Da inscrição na OAB (art. 8º, EAOAB; arts. 20 a 

26, Regulamento Geral)
3.1.1.	 Dos requisitos necessários à inscrição como 

advogado
Para ser admitido como advogado junto à OAB fazem-se 

necessários, consoante dispõe o art. 8º do EAOAB:
I – capacidade civil;
II – diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em 
instituição de ensino oficialmente autorizada e credenciada;
III – título de eleitor e quitação do serviço militar, se brasileiro;
IV – aprovação em Exame de Ordem;
V – não exercer atividade incompatível com a advocacia;
VI – idoneidade moral;
VII – prestar compromisso perante o conselho.

3.1.1.1.	 Capacidade civil (art. 8º, I, EAOAB)
A capacidade civil, como se sabe, é atingida aos 18 

(dezoito) anos de idade, salvo se a pessoa for acometida de 
algumas das incapacidades previstas na legislação civil. 

A demonstração do requisito em comento far-se-á por 
prova documental (certidão de nascimento ou casamento, 
por exemplo).

3.1.1.2.	 Diploma ou certidão de graduação em direito, 
obtido em instituição de ensino oficialmente 
autorizada e credenciada (art. 8º, II, EAOAB)

Por óbvio, para obter a inscrição como advogado, será 
indispensável a demonstração de ter havido a conclusão do 
curso de ciências jurídicas, o que se comprova mediante a exi-
bição da certidão de colação de grau ou diploma devidamente 
aprovado pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). Não 
estamos, aqui, tratando da inscrição para o Exame de Ordem 
regrada por Provimento do Conselho Federal da OAB, mas sim 
da inscrição do bacharel em direito, já aprovado em Exame de 
Ordem, como advogado.

Nos termos do art. 23 do Regulamento Geral, caso o 
requerente à inscrição no quadro de advogados não tenha em 
seu poder o diploma regularmente registrado, cuja emissão 
pela instituição de ensino por vezes é demorada, bastará que 
exiba uma certidão de graduação em direito, acompanhada de 
cópia autenticada do respectivo histórico escolar.

Caso o bacharelado tenha ocorrido em instituição estran-
geira de ensino por um brasileiro ou estrangeiro, somente o 
diploma terá validade no Brasil se revalidado pelo MEC, sem 
prejuízo do preenchimento dos demais requisitos previstos no 
art. 8º do EAOAB.

3.1.1.3.	 Título de eleitor e quitação do serviço militar, 
se brasileiro (art. 8º, III, EAOAB)

Exige-se também, para fins de inscrição como advogado 
na OAB, que o requerente demonstre sua quitação eleitoral e 
militar (neste último caso, por evidente, apenas para os homens, 
visto que não há serviço militar obrigatório para as mulheres). 

Parcela da doutrina entende que a demonstração da qui-
tação militar é desnecessária, visto não caber à OAB exercer 
função fiscalizatória que não lhe compete (RAMOS, 2009; 
LÔBO, 2007).
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